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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LRC/

23 de maio	 84Sessão de 	 de 19 	 	 ACORDÃO N° .10.1-75,231

Recurso n° - 85.896 - IRPJ - EX: de 1979

Recorrente - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS CAPRI S.A. - COMÉRCIO E INDÜSTRIA

Recorrido - SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DA 7a.RE-
GIÃO FISCAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

IRPJ - SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA - Rea-
bre-se o prazo de defesa, quando se
modificam os fundamentos da autuação,
a fim de, evitando-se supressão de
instância, preservar-se o duplo grau
de julgamento quanto à reformulação
dos motivos que inicialmente deram
causa à exigência fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS CAPRI S.A. - CO-

MÉRCIO E INDÚSTRIA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes por unanimidade de votos, devolver os autos ã

D.R.F. no Rio de Janeiro, para que o Senhor Delegado conheça da peti-

ção de fls. 110/127, como se de impugnação se tratasse, nos te , os do
relatOrio e voto que passam a inteeiar o presente julgado.

Sala das S-s.-- 0 em, 23 de maio de 1984

	

///	 40011
AMADO OU - 1•4 O F— Oul DEZ - PRESIDENTE

tide

	

~w- 0 arnktft.	 - RELATOR
- r

VISTO EM	 A OSTINHO • • 1 S	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA

SESSÃO DE 24 L1 V/	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

vv



RAUL PIMENTEL,-. FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇAL

VES NUNES, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, AGOSTINHO SERRANO FILHO e BRAZ.

JANUARIO PINTO.
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PROCESSO N. 0710-002.377/81-44

RECURSO N." : 85.896

ACÓRDÃO 1.1.°: 101-75.231

RECORRENTE: EMPREENDIMENTOS IMOBILIÂRIOS CAPRI S.A.-COMÉRCIO e INDOS_
TRIA.

RELATÓRIO 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÃRIOS CAPRI S.A.-COMÉRCIO e IN_
DOSTRIA, empresa com sede na Capital do Estado do Rio de Janeiro ,

após lograr deferimentos em sua petição impugnativa, interposta con-

tra a ação fiscal consignada no Auto de Infração de fls. 02/05, en

controu-se de volta com:a exigência do crédito tributário do exer-

cício de 1979, por haver o Superintendente Regional da Receita Fe-

deral da 7a. Região Fiscal no Rio de Janeiro dado provimento ao re_
curso hierárquico que, por dever de ofício, o Delegado da _Receita

Federal naquela capital opusera ao seu próprio ato de deferimento.

A empresa adquiriu, em 09.04.1976, por Cr$ 	
80.000.000,00, o imóvel da Rua Lauro Müller n9 116, composto . de

três glebas A, B e C de terras nuas (terrenos) e nelas, posterior-

mente, realizou benfeitorias, cujas obras atingiram, em 20.11.1977,

o montante de Cr$ 198.183.954,56, debitado em conta "Custo da Cons_
trução': Em 21.11.1977, por Laudo de Avaliação a Bolsa de IrctOveis

do Rio de Janeiro (f is. 52/72) estimou o imóvel no estado em icrue

se encontrava, ou seja, o terreno acrescido das benfeitorias _até

então realizadas, por Cr$ 1.075.000.000,00.

A peça acusatória censura a Reserva de Reavaliação

contabilizada em dezembro de 1978, com base nesse laudo de avali

-	 ,
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ção, ressaltando que ela tem fulcro tanto no terreno (glebas A, B

e C),ncyvalordeCr80.000.000,00, como nas benfeitorias no valor

de Cr$ 198.183.954,56, com o vicio de que o custo destas ainda não

tinha sido apropriado à conta "Benfeitorias" no Ativo Permanente,

ou, até mesmo, no Circulante. Descreve-se,-então¡ como parcialmen

te infirme a base da reavaliação, dando-a irregularmente acresci-

da na parte correspondente às benfeitorias (custaxia construção),

precisamente na parcela de Cr$ 198.183.954,56.

Integrada na Reserva de Reavaliação, dita parcela

havida por inflacionária da reserva, foi submetida à tributação

como lucro decorrente de valorização indevida, sob o fundamento de

ser notório que a menCionada . reserva só não será computada na

terminação do lucro real do exercício em que é feita, se obedecer

a todos os requisitos do art. 326, e seus parágrafos 19, 29 e 39,

do RIR/80, em cujos pressupostos táticos, - afirma a autuação -

sobreleva a realidade da base de reavaliação, especialmente sob

o prisma escriturai, no caso falseado porque a verba de 	 Cr$

198.183.954,56 ainda estava em custo da construção.

No prosseguimento das atirmaçOes, está dito, na peça

vestibular, que, só se podendo reavaliar bens do ativo (à época

todo o Ativo e, a partir do exercício de 1980, só o Ativo __Per-

,	 manente) com base no que estiver, pragmática e legalmente, escri-

turado como bens do Ativo (e não como CUSTO DE PRODUÇÃO), o cus-

to da construção de Cr$ 198.183.954,56 - uma das pilastras do LAU

DO DE AVALIAÇÃO e, portanto, da Reserva de Reavaliação de Cr$

1.075.000.000,00 - deve sujeitar-se à tributação, apontando como

enquadramento legal o parágrafo 49, :art. 326, do RIR/80.

Na contestabilidade da autuação, a defesa procura, a

través de esquematização de balanços, por dois exemplos Sinópti-

cos (f is. 37), demonstrar, antes edepois da reavaliação feita em

31.12.1978, a posição das contas "Terrenos" (custo' histórico e

correção monetária até dezembro de 1978) e "Custo da Construção",

por parte do ATIVO, e do "Patrimônio Liquido", por parte do PASS.
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VO, para, a seguir, dizer, expressamente, a fls. 38:

"Em termos reais, tinha o Terreno
escriturado por Cr$ 113.687.037,52 (
custo histórico, acrescido da corre-
ção monetária de 78 e mais custos a-
dicionais) e o custo da _ ,construção
considerado, por Cr$ 198.183.954,56.
Com base em laudo de avaliação _apu-
rou-se que esse Terreno e benfeitori
as valiam no mínimo Cr$ 	  .. .
1.273.183.954,56. Em conseqüência pro
cedeu à reavaliação do Terreno para
Cr$ 1.075.000.000,00 mantendo o va-
lor antes indicado como custo da ama
txução, e constituiu a reserva	 dê-
x.eavaliação no valor de 	 Cr$ 	
961.312.962,48, como determinado em
lei':

Na seqüencia das ponderaçOes, mais à frente, ainda a

fls. 38 e parte de fls. 39, a defesa confirma que, em realidade

os dispêndios com o custo da construção até então realizados, co-

mo já antes salientara a fls. 28,ao se referir ao Laudo de Avalia_	 _

ção firmado pela Bolsa de Imóveis do Rio de Janeiro, acresceram ao

valor do terreno, objeto da reavaliação, e assim terem eles _ tam_
bem sido computados no respectivo laudo, quando, de modo expresscy

outrossim aduziu:

"Ora, a própria fiscalização admi
te que o laudo de avaliação compree-n_
de o terreno e benfeitorias, da mes-
ma forma que admite não ser relevan-
te, à época, a distinção entre bens
do ativo circulante ou do permanente,
mas concluiu afirrumda que pragmática
e legalmente o custo da . construção
não poderia constituir-se em base
da reavaliação.

Não há qualquer dúvida quanto _ao
fato de tais dispêndios (custo 	 da
construção) terem acrescido o valor
do terreno objeto da reavaliação, e, -
portanto, também terem sido computados.
no respectivo laudo de avaliaçao.Não
se questiona_o_fato de a base de rea
valiação compreender o terreno no e-ã-
tado em que se encontrava, portanto,

(

acrescido da construção que ali	 e
desenvolvia (custo da construção). ,,pL,
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não podendo, desta forma, ser posta
em dúvida a realidade da reavalia-
ção ao menos quanto ao aspecto de
compreender não só o Terreno como
a própria construção (custo de cons
trução)."

Transcreve parte da exposição de motivos do Decreto-

-lei n9 1.598, de 26.12.1977, para justificar o advento dele co-

mo uma adaptação da legislação do imposto de renda à Lei n96..404,

de 15.12.1976 (Lei das Sociedades por AçOes) e aduzir que o ins-
tituto da "Reserva de Reavaliação", nos moldes atuais, for insti

tuído através dessa Lei das S.A., com a finalidade dar por inova

ção ao artigo 35, e parágrafos, do mencionado Decreto-lei, o en-

quadramento legal do fato, mediante citação do 5 49, art. 326,
do RIR/80, argtlindo,_a fls. 35;

"Todavia, para efeito de determi-
nação da legisla£ão aplicável à es-
pécie em discussao é preciso verifi
car que o 5 49 do art. 326 do .RIR/
/80, invocado pela fiscalização tra
ta-se de verdadeira inovação, nã5
obstante calcar-se em preceitos do
Decreto-lei n9 5.844/43 (art. 43. 5
19, "h") e Lei n9 154/47 (art. 19).

Na realidade os dispositivos que
originaram a inclusão do 5 49 1H do
art.326 do RIR/80 regulam outra hi-
pótese de tributa2ão ou outra hipó-
tese de reavaliaçao que não -aquela
que, somente com a criação do insti
tuto nos moldes atuais por parte da
legislação pertinente (Reserva de
Reavaliação - LSA) veio a existir
em nosso ordenamento jurídico.

Corolário do raciocínio antes desi
pendido, é inadmíssivel que disposi-
tivos legais anteriores à criaçao do
novo instituto venham posteriormente
a ser utilizados para regular a sua
aplicação, sem que a lei expressamen
te assi o g=termine'.' (Grifos do Ori-
ginal) „y,
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Comenta, citando o Parecer Normativo CST n9 347, de

08.10.1970, ser irrevelante a forma de escrituração, por não ter

aLdov p ,custo da construção apropriado à conta de "Benfeitorias",sa

lientando que foi exatamente essa escrituração utilizada _pela

própria fiscalização para justificar a lavratura do Auto de .In-
fração.

Transcreve outro trecho da exposição de motivos do

Decreto-lei n9 1.598/77, para realçar que a orientação geral é a

de diferir a tributação do ganho de capital para o momento da

sua realização, de acordo com as hipfteses que estavam previstas

nas alíneas "a" e "b" do §, 19. art. 35, do referido Decreto-lei.

A Decisão n9 410/82 (fls. 107/108), mediante a qual

o Superintendente Regional da Receita Federal da 7a. Região Fis-

cal anulou o ato recorrido de ofício restabelecendo a tributação

sobre a quantia de Cr$ 198.183.954,56, faz sobressair o fato de

ter sido a área avaliada "na sua situação física atual" (fls. 52

a 72), por abranger não só o Terreno como o custo da _construção

(fato corroborado até pela própria defesa), contrariamente ao a-

firmado no parecer de fls. 99/101, no qual o Delegado da Receita

Federal no Rio de Janeiro se baseou, ao admitir que, no laudo de

avaliação de 21.11.1977, somente os Terrenos (glebas A, B e C)te
riam sido objeto de avaliamento.

O ato anulatótio considerou que a parte ,correspon-

dente ao valor do custo de construção, englobado no total da re-

serva de avaliação, porque não satisfaz aos requisitos da legis-

lação fiscal em vigor, deve ser adiáionada ao lucro líquido __do

exercício, por força do Decreto-lei n9 5.844/43, art. 43, § 19

alínea "h", e da Lei n9 154/47, art. 19 (§ 49, art. 326, do RIR/
/80).

Dada novamente voz à defesa, esta, na petição recur

sória, tempestiva, reitera o seu entendimento anterior, sendo.

porém, de salientar-se que, além disso, tem ela por inadmíssive 4.-

/
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a concepção de que houve uma reavaliação a maior, porque o imóvel

(terreno) e as benfeitorias existentes à época valiam importância

seguramente superior àquela utilizada na formação da reserva, por

ter sido a sua constituição calcada em laudo de avaliação que con

signava valores defasados, porquanto apurados há mais de um ano
antes.

À petição recursória a defesa fez acompanhar os qua-

dros anexos a fls. 121 e 122 (Docs. I e II) e os balanços de 1976,

1977 e 1978 (Docs. III a V - fls. 124/127) com o objetivo demons-

trar a evolução dos procedimentos atinentes ao assunto em litígio.

Esta e_a parte expositiva da questão tributãria
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES,	 Relator:

Considerou a Fiscalização, ao lavrar o Auto de Infra

ção, haver irregularidade na formação da Reserva de Reavaliação, no

valor de Cr$ 1.075.000.000,00, sol- o fundamento de que o Laudo de A-

valiação de fls. 52/72 se baseou tanto no valor do terreno, constan-

te como bens do ativo, quanto em benfeitorias, no valor de Cr$ ....

198.183.954,56, afirmando que o valor destas não poderia ser objeto

da reavaliação, porque o seu custo ainda não tinha sido apropriado ã

conta Benfeitorias no Ativo Permanente ou, até mesmo, no Circulante.

Admitiu, assim, haver vício gritante na base da rea-

valiação, porque na parte relativa ao item das benfeitorias, estas

ainda permaneciam escrituradas como "Custo de Construção", inflacio-

nando abusiva e ilegalmente a Reserva de Reavaliação, na parcela de

Cr$ 198.183.954,56.

Ao Contra-argüir as razões de defesa expostas na pe-

tição impugnativa a Fiscalização manteve-se no mesmo entendimento,

como se observa quando escreve, a fls. 92, que a autuada "abusiva-

mente na nossa ótica, reavaliou Benfeitorias registradas em custos.

Ou seja: Reavaliou despesas, contabilmente, assim refletidas".

Ao julgar com provimento o recurso "ex officio" que

o Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiro interpusera, o Supe-

rintendente Regional da Receita Federal da 7a. Região Fiscal ponde-

rou que "apesar de ter a interessada alocado o valor da avaliação

aos terrenos (f is. 93 a 98), o laudo no qual ela se apoiou conside-

rou também o valor da construção, visto que a 'área foi avaliada "na

sua situação física atual"(fls. 52 a 72)".

Destarte, há manifesta divergência entre os funda-

mentos da autuação com os da decisão do Superintendente Regional cl.-14
/7'
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Receita Federal da 7a. Região Fiscal, o que implica em reconhecer-se

alteração de critério que modifica em substância a essência da maté-

ria em litígio, por força de nova fundamentação para a exigência do

crédito tributário.	 i

Torna-se, portanto, justo, em face da nova fundamen-

tação, que se reabra o prazo de impugnação, a fim de, respeitado o

duplo grau de julgamento, não ocorra supressão de instância, impedi-

tiva de haver defesa plena ao direito de contestar a ~inça em ques_
tão.

Ante o exposto, o relator vota pela devolução dos au

tos ã autoridade singular para que conheça da petiçãode fls. 1/121,co
nmo impugnação, por e Aitmento de sup)Offl ão de instância4;,0

""--,?7ÁüildIÁÁ .d e Alr- ,' 'n er '•gi'-"e'LW:._	 -	 RELATOR
t,
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